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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS LICENÇAS 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII 

Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista 
 

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o 

desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito 

nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 

ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por 

servidores públicos para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea c do 

inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados os 

seguintes limites: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.094, de 13/1/2005)  

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) servidores; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997,  com redação dada pela Lei nº 12.998, de 

18/6/2014) 

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta mil) associados, 4 

(quatro) servidores; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997, com redação dada 

pela Lei nº 12.998, de 18/6/2014)  

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 8 (oito) 

servidores. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997, com redação dada pela Lei nº 

12.998, de 18/6/2014))  

§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para cargos de direção 

ou de representação nas referidas entidades, desde que cadastradas no órgão competente. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.998, de 18/6/2014) 

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser renovada, no caso de 

reeleição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.998, de 18/6/2014) 

 

CAPÍTULO V 

DOS AFASTAMENTOS 
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Seção I 

Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade 

 

 

Art. 93 O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade 

dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes 

hipóteses: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991)  

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991)  

II - em casos previstos em leis específicas. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

8.270, de 17/12/1991)  

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade 

cessionária, mantido o ônus para o cedente nos demais casos. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991)  

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de 

economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo 

ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em 

comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou 

entidade de origem. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006)  

§ 3º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991)  

§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do 

Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não 

tenha quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo certo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991)  

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela 

requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 9.527, 

de 10/12/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 10.470, de 25/6/2002)  

§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, que receba recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de 

pagamento de pessoal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º 

deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido condicionado a autorização específica 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo 

em comissão ou função gratificada. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 10.470, de 25/6/2002)  

§ 7º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de 

promover a composição da força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, 

independentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei n° 10.470, de 25/6/2002) 

 

Seção II 

Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 

 

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes 

disposições:  
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I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de vereador:  

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo;   

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração.   

§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade 

social como se em exercício estivesse.  

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser 

removido ou redistribuído de ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato.  

 

Seção III 

Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior 
 

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, 

sem autorização do Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e 

Presidente do Supremo Tribunal Federal.  

§ 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, 

somente decorrido igual período, será permitida nova ausência.  

§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida 

exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao 

do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 

afastamento.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática.  

§ 4º As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, 

inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997). 
 

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que 

o Brasil participe ou com o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração.  

 

Seção IV 

Do Afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país 

(Seção acrescida pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, 

convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a 

participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 

compensação de horário, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 

remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de 

ensino superior no país. 

§ 1° Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em conformidade 

com a legislação vigente, os programas de capacitação e os critérios para participação em 

programas de pós-graduação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão 

avaliados por um  comitê constituído para este fim. 
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§ 2° Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado 

somente serão concedidos aos servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão ou 

entidade há pelo menos três anos para mestrado e quatro anos para doutorado, incluído o 

período de estágio probatório, que não tenham se afastado por licença para tratar de assuntos 

particulares para gozo de licença capacitação ou com fundamento neste artigo, nos dois anos 

anteriores à data da solicitação de afastamento. 

§ 3º Os afastamentos para realização de programas de pós-doutorado somente 

serão concedidos aos servidores titulares de cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade há 

pelo menos quatro anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham se 

afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou com fundamento neste artigo, nos 

quatro anos anteriores à data da solicitação de afastamento. (Parágrafo com redação dada 

pela Medida Provisória nº 479, de 30/12/2009, convertida na Lei nº 12.269, de 21/6/2010). 

§ 4°  Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos §§ 1°, 2° e 3° 

deste artigo terão que permanecer no exercício de suas funções, após o seu retorno, por um 

período igual ao do afastamento concedido. 

§ 5°  Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, 

antes de cumprido o período de permanência  previsto no § 4° deste artigo, deverá ressarcir o 

órgão ou entidade, na forma do art. 47 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos gastos 

com seu aperfeiçoamento. 

§ 6°  Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento 

no período previsto, aplica-se o disposto no § 5° deste artigo, salvo na hipótese comprovada 

de força maior ou de caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. 

§ 7°  Aplica-se à participação em programa de pós-graduação no Exterior, 

autorizado nos termos do art. 96, o disposto nos §§ 1° a 6° deste artigo. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 

 

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:  

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;  

II - pelo período comprovadamente necessário para alistamento ou 

recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 (dois) dias; e (Inciso com redação 

dada pela Medida Provisória nº 632, de 24/12/2013, convertida na Lei nº 12.998, de 

18/6/2014, retificada no DOU de 25/6/2014) 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de :  

a) casamento;  

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 

enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.   

 

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando 

comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do 

exercício do cargo.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no 

órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. (Parágrafo 

único transformado em § 1º com nova redação dada  pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997) 
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§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, 

quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de 

compensação de horário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

§ 3º As disposições constantes do § 2º são extensivas ao servidor que tenha 

cônjuge, filho ou dependente com deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, de 

10/12/1997,  com redação dada pela Lei nº 13.370, de 12/12/2016)      

§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à compensação de 

horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe atividade 

prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A desta Lei.  (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 283, de 23/2/2006,  convertida na Lei nº 11.314, de 3/7/2006  e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 

 

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é 

assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de 

ensino congênere, em qualquer época, independentemente de vaga.   

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, 

aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob 

sua guarda, com autorização judicial.  

 

CAPÍTULO VII 

DO TEMPO DE SERVIÇO 

 

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, 

inclusive o prestado às Forças Armadas.  

 

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 

convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  

 

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados 

como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:  

I - férias;  

II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos 

Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal;  

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte 

do território nacional, por nomeação do Presidente da República;  

IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em 

programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, exceto para promoção por merecimento;  

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;  

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme 

dispuser o regulamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

VIII - licença:  

a) à gestante, à adotante e à paternidade;   
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b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, 

cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento 

efetivo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)   

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou 

administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a 

seus membros, exceto para efeito de promoção por merecimento; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 11.094, de 13/1/2005) 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;   

e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)   

f) por convocação para o serviço militar;   

IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;  

X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar 

representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei 

específica;  

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe 

ou com o qual coopere. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  

 

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade:  

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito 

Federal;  

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do servidor, com 

remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em período de 12 (doze) meses. (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 30/12/2009, convertida na Lei nº 12.269, de 

21/6/2010) 

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º;  

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, 

municipal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público federal;  

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social;  

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;  

VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o prazo a 

que se refere a alínea b do inciso VIII do art. 102. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 

10/12/1997)  

§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas para nova 

aposentadoria.  

§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças Armadas em 

operações de guerra.  

§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 

concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgão ou entidades dos Poderes da 

União, Estado, Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, sociedade de 

economia mista e empresa pública.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 206, 7 DE ABRIL DE 2010 
 

 

Aprova, com ressalvas, os textos da 

Convenção nº 151 e da Recomendação nº 159, 

da Organização Internacional do Trabalho, 

ambas de 1978, sobre as Relações de Trabalho 

na Administração Pública.  

  

 

 

 O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Ficam aprovados os textos da Convenção nº 151 e da Recomendação nº 

159, da Organização Internacional do Trabalho, ambas de 1978, sobre as Relações de 

Trabalho na Administração Pública.  

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão das referidas Convenção e Recomendação, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º No caso brasileiro:  

I - a expressão "pessoas empregadas pelas autoridades públicas," constante do 

caput do artigo 1º da Convenção nº 151, de 1978, abrange tanto os empregados públicos, 

ingressos na Administração Pública, mediante concurso público, regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

quanto os servidores públicos, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e os 

servidores públicos, nos âmbitos estadual e municipal, regidos pela legislação específica de 

cada um desses entes federativos; 

II - consideram-se organizações de trabalhadores abrangidas pela Convenção 

apenas as organizações constituídas nos termos do art. 8º da Constituição Federal.  

 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 7 de abril de 2010.  

 

Senador MARCONI PERILLO  

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência  

 

CONVENÇÃO Nº 151 SOBRE AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 1978 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  

 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho, reunida em 7 de junho de 1978, na sua 64º sessão;  
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Considerando as disposições da Convenção relativa à Liberdade Sindical e à 

Proteção do Direito de Sindicalização, 1948, da Convenção Relativa ao Direito de 

Organização e Negociação Coletiva, 1949, e da Convenção e da Recomendação Relativas aos 

Representantes dos Trabalhadores, 1971;  

 

Recordando que a Convenção Relativa ao Direito de Organização e Negociação 

Coletiva, 1949, não abrange determinadas categorias de trabalhadores da Administração 

Pública e que a Convenção e a Recomendação sobre os Representantes dos Trabalhadores, 

1971, se aplicam aos representantes dos Trabalhadores no ambiente de Trabalho;  

 

Considerando a notável expansão das atividades da Administração Pública em 

muitos países e a necessidade de relações de trabalho harmoniosas entre as autoridades 

públicas e as organizações de trabalhadores da Administração Pública;  

 

Verificando a grande diversidade dos sistemas políticos, sociais e econômicos dos 

Estados unidos Membros, assim como a das respectivas práticas (por exemplo, no que se 

refere às funções respectivas dos governos centrais e locais, às das autoridades federais, 

estaduais e provinciais, bem como às das empresas que são propriedade pública e dos diversos 

tipos de organismos públicos autônomos ou semi-autônomos, ou ainda no que diz respeito à 

natureza das relações de trabalho);  

 

Considerando os problemas específicos levantados pela delimitação da esfera de 

aplicação de um instrumento internacional e pela adoção de definições para efeitos deste 

instrumento, em virtude das diferenças existentes em numerosos países entre o trabalho no 

setor público e no setor privado, assim como as dificuldades de interpretação que surgiam a 

respeito da aplicação aos funcionários públicos das pertinentes disposições da Convenção 

Relativa ao Direito de Organização e Negociação Coletiva, 1949, e as observações através das 

quais os órgãos de controle da OIT chamaram repetidas vezes a atenção para o fato de certos 

Governos aplicarem essas disposições de modo a excluir grandes grupos de trabalhadores da 

Administração Pública da esfera de aplicação daquela Convenção;  

 

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à liberdade sindical e aos 

processos de fixação das condições de trabalho na Administração Pública, questões que 

constitui o quinto ponto da ordem do dia de sessão;  

 

Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma convenção 

internacional;  

 

Adota, no dia 27 de junho de 1978, a seguinte Convenção, que será denominada 

Convenção sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 1978; 

 

PARTE I  

ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

 

Artigo 1 
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1. A presente Convenção aplica-se a todas as pessoas empregadas pelas 

autoridades públicas, na medida em que não lhes sejam aplicáveis disposições mais favoráveis 

de outras convenções internacionais do trabalho.  

  

2. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela 

presente Convenção se aplicarão aos trabalhadores da Administração Pública de alto nível, 

cujas funções são normalmente consideradas de formulação de políticas ou de direção ou aos 

trabalhadores da Administração Pública cujas responsabilidades tenham um caráter altamente 

confidencial.  

  

3. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela 

presente Convenção se aplicarão às forças armadas e à polícia.  

  

Artigo 2 

  

Para os efeitos da Presente Convenção, a expressão "trabalhadores da 

Administração Pública" designa toda e qualquer pessoa a que se aplique esta Convenção, nos 

termos do seu Artigo 1.  

  

Artigo 3 

  

Para os efeitos da presente Convenção, a expressão "organização de trabalhadores 

da Administração Pública" designa toda a organização, qualquer que seja a sua composição, 

que tenha por fim promover e defender os interesses dos trabalhadores da Administração 

Pública.  

 

PARTE II 

PROTEÇÃO DO DIREITO DE ORGANIZAÇÃO 

 

Artigo 4 

 

1. Os trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de uma proteção 

adequada contra todos os altos de discriminação que acarretam violação da liberdade sindical 

em matéria de trabalho.  

 

2. Essa proteção deve aplicar-se, particularmente, em relação aos atos que tenham 

por fim:  

 

a) Subordinar o emprego da Administração Pública à condição de este não se filiar 

a uma organização de trabalhadores da Administração Pública ou deixar de fazer parte dessa 

organização;  

b) demitir um trabalhador da Administração Pública ou prejudicá-lo por quaisquer 

outros meios, devido à sua filiação a uma organização de trabalhadores da Administração 

Pública ou à sua participação nas atividades normais dessa organização.  

 

Artigo 5 
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1. As Organizações de trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de 

completa independência das autoridades públicas.  

 

2. As Organizações de trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de 

uma proteção adequada contra todos os atos de ingerência das autoridades públicas em sua 

formação, funcionamento e administração.  

 

3. São particularmente considerados atos de ingerência, no sentido do presente 

Artigo, todas as medidas tendentes a promover a criação de Organização de trabalhadores da 

Administração Pública dominados por uma autoridade pública ou a apoiar organizações de 

trabalhadores da Administração Pública por meios financeiros ou quaisquer outros, com o 

objetivo de submeter essas organizações ao controle de uma autoridade pública.  

 

PARTE III  

 GARANTIAS A SEREM CONCEDIDAS ÀS ORGANIZAÇÕES DE 

TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Artigo 6 

 

1. Devem ser concedidas garantias aos representantes das organizações 

reconhecidas de trabalhadores da Administração ou do serviço interessado.  

 

2. A concessão dessas garantias não deve prejudicar o funcionamento eficiente da 

Administração ou do serviço interessado.  

 

3. A natureza e amplitude dessas garantias devem ser fixadas de acordo com os 

métodos mencionados no Artigo 7 da presente Convenção ou por quaisquer outros meios 

adequados 

 

 

PARTE IV – 

PROCEDIMENTOS PARA FIXAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 

Artigo 7 

 

Devem ser tomadas, quando necessário, medidas adequadas às nacionais para 

encorajar e promover o desenvolvimento e utilização plenos de mecanismos que permitam a 

negociação das condições de trabalho entre as autoridades públicas interessadas e as 

organizações de trabalhadores da Administração Pública ou de qualquer outro meio que 

permita aos representantes dos trabalhadores da Administração Pública participarem na 

fixação das referidas condições.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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CONVENÇÃO RELATIVA À LIBERDADE SINDICAL E À PROTEÇÃO DO 

DIREITO DE SINDICALIZAÇÃO 

 

CONVENÇÃO Nº 87/OIT 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

 

Convocada em São Francisco pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho, e reunida naquela cidade em 17 de junho de 1948 em sua trigésima 

primeira reunião; Depois de haver decidido adotar, sob a forma de convenção, diversas 

propostas relativas à liberdade sindical e à proteção ao direito de sindicalização, questão que 

constitui o sétimo ponto daordem do dia da reunião; 

 

Considerando que o preâmbulo da Constituição da Organização Internacional do 

Trabalho enuncia, entre os meios suscetíveis de melhorar as condições de trabalho e de 

garantir a paz "a 

afirmação do princípio da liberdade de associação sindical"; 

 

Considerando que a Declaração de Filadélfia proclamou novamente que "a 

liberdade de expressão e de associação é essencial para o progresso constante"; 

 

Considerando que a Conferência Internacional do Trabalho, em sua trigésima 

reunião adotou por unanimidade os princípios que devem servir de base à regulamentação 

internacional, e 

 

Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas, em seu segundo 

período de sessões, atribuiu a si mesma estes princípios e solicitou da Organização 

Internacional do Trabalho a continuação de todos seus esforços com o fim de possibilitar a 

adoção de uma ou várias convenções internacionais, adota, com data de 9 de julho de mil 

novecentos e quarenta e oito, a seguinte Convenção, que poderá ser citada como a Convenção 

sobre a liberdade sindical e a proteção ao direito de sindicalização, 1948: 

 

PARTE I 

LIBERDADE SINDICAL 

 

Artigo 1 

 

Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho para quem esteja em 

vigor a presente Convenção se obriga a pôr em prática as seguintes disposições: 

 

Artigo 2 

 

Os trabalhadores e os empregadores, sem nenhuma distinção e sem autorização 

prévia, têm o direito de constituir as organizações que estimem convenientes, assim como o 

de filiar-se a estas organizações, com a única condição de observar os estatutos das mesmas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 632, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Convertida na Lei N° 12998, de 18 de junho de 2014) 

 

 

Dispõe sobre remuneração das Carreiras e dos 

Planos Especiais de Cargos das Agências 

Reguladoras, das Carreiras e do Plano Especial 

de Cargos do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes - DNIT, das 

Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 

Departamento Nacional de Produção Mineral - 

DNPM, da Carreira de Perito Federal Agrário, 

das Carreiras do Hospital das Forças Armadas, 

da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, dos 

empregados de que trata a Lei nº 8.878, de 11 

de maio de 1994; autoriza a prorrogação de 

contratos por tempo determinado; altera a Lei 

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Lei nº 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 

11.890, de 24 de dezembro de 2008, a Lei nº 

12.800, de 23 de abril de 2013; e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Carreiras e Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras  

 

Art. 1º A Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 15-A. A partir de 1º de janeiro de 2014, a estrutura remuneratória dos 

cargos a que se referem os incisos I a XVI, XIX e XX do caput do art. 1º 

constitui-se de:  

I - vencimento básico; e  

II - Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação - GDAR." 

(NR) 

"Art. 15-B. A partir de 1º de janeiro de 2014, a estrutura remuneratória dos 

cargos a que se referem os incisos XVII e XVIII do caput do art. 1º será 

composta de:  

I - vencimento básico; e  

II - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa em 

Regulação - GDATR." (NR) 

"Art. 15-C. A partir de 1º de janeiro de 2014, fica extinta a Gratificação de 

Qualificação - GQ." (NR) 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 2º A Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"Art. 8º-B A partir de 1º de janeiro de 2014, a estrutura remuneratória dos 

cargos a que se refere o art. 1º constitui-se de:  

I - nos casos de que tratam os incisos I e II do caput:  

a) vencimento básico; e  

b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Recursos Hídricos - 

GDRH; e 

II - nos casos dos cargos de que trata o inciso III do caput:  

a)vencimento básico; e  

b) Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- Administrativa em 

Regulação - GDATR, de que trata o art. 20-A da Lei nº 10.871, de 20 de 

maio de 2004.  

Parágrafo único. A partir de 1º de janeiro de 2014, fica extinta a 

Gratificação de Qualificação - GQ." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 805, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017 

(Vide Ato Declaratório N°19, de 9 de abril de 2018) 

 
 

Posterga ou cancela aumentos remuneratórios 

para os exercícios subsequentes, altera a Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 

sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, e a Lei nº 10.887, 

de 18 de junho de 2004, quanto à alíquota da 

contribuição social do servidor público e a 

outras questões.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO CARGO DE MÉDICO 

 

Art. 1º O Anexo XLV à Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, fica com a eficácia 

postergada quanto aos seus efeitos financeiros ainda não implementados e passa a vigorar 

com as alterações constantes do Anexo I a esta Medida Provisória.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 
ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA Nº 19, DE 9 DE ABRIL DE 2018 

 

 

Encerra o prazo de vigência da Medida Provisória nº 805, de 30 de outubro de 

2017, que "Posterga ou cancela aumentos remuneratórios para os exercícios subsequentes, 

altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e a Lei 

nº 10.887, de 18 de junho de 2004, quanto à alíquota da contribuição social do servidor 

público e a outras questões".  

 


